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Recurso Especial Cível nº 0044638-79.2024.8.19.0000 
Recorrente: AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A. 
Recorrido: PIETRO VINICIUS DA PENHA DE LIMA 
 
 

DECISÃO 
 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 104/115, com fundamento 
no artigo 105, III, alínea “a”, da Constituição da República, interposto em face dos 
acórdãos da 20ª Câmara de Direito Privado, fls. 47/57 e 95/102, assim ementados: 
 

“Agravo de Instrumento. Ação de Obrigação de Fazer c/c 
Reparatória por Danos Morais. Relação de Consumo. 
Contrato de Plano de Saúde. Relação de consumo. Verbete 
Sumular nº 608 do Ínclito Superior Tribunal de Justiça. 
Deferimento da tutela de urgência para determinar às 
Réus que mantenham “o vínculo contratual do autor, nos 
mesmos moldes estabelecidos no contrato de adesão objeto 
da rescisão, até determinação contrária deste juízo ou de 
eventual alta médica, sob pena de multa única fixada, 
inicialmente, em R$ 100.000,00”. Irresignação da 
operadora. Requisitos do art. 300 do CPC devidamente 
comprovados para a concessão da tutela provisória. Fumus 
boni iuris. Ajuste celebrado entre a Qualicorp e a Amil 
para prestação de serviços médico-hospitalares aos 
aderentes. Responsabilidade solidária de todos os 
integrantes da cadeia de consumo. Inteligência do art. 8º 
da Resolução ANS nº 557/22, que substituiu a Resolução 
nº 195/09, c/c arts. 7º, parágrafo único, e 25, §1º, do CDC. 
Impossibilidade de cancelamento unilateral - por iniciativa 
da operadora - de contrato de plano de saúde coletivo 
enquanto pendente tratamento médico de beneficiário 
acometido de doença grave. Aplicação da tese firmada pela 
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça de que “[a] 
operadora, mesmo após o exercício regular do direito à 
rescisão unilateral de plano coletivo, deverá assegurar a 
continuidade dos cuidados assistenciais prescritos a 
usuário internado ou em pleno tratamento médico 
garantidor de sua sobrevivência ou de sua incolumidade 
física, até a efetiva alta, desde que o titular arque 
integralmente com a contraprestação devida.” (Tema 
Repetitivo nº 1.082). Periculum in mora. Dissolução do 
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vínculo que coloca em risco a vida do Autor, de apenas 37 
(trinta e sete) anos, portador de “Esclerose Múltipla 
Recorrente-Remitente”, dependendo da 
“MANUTENÇÃO do Natalizumabe para controle da 
doença e evitar acúmulo de incapacidades”, sobretudo 
diante de anteriores falhas terapêuticas com outros 
fármacos. Ausência de perigo de dano inverso ou de 
irreversibilidade da medida. Precedentes. Astreintes 
justificadamente cominadas. Arts. 297, caput, e 537, 
caput, ambos do CPC. Ausência de afronta aos Princípios 
da Proporcionalidade e da Razoabilidade. Manutenção do 
decisum que se impõe. Conhecimento e desprovimento do 
recurso.”  
 
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS 
CONTRA ACÓRDÃO QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO 
PELA ORA EMBARGANTE. Aclaratórios que, a rigor, 
constituem-se em instrumento de esclarecimento e 
integração do julgado, diante da ocorrência de erro 
material, omissão, contradição ou obscuridade. 
Enfrentamento, no âmbito da decisão embargada, de todas 
as questões fundamentais ao deslinde da causa. 
Inexistência de qualquer das hipóteses previstas no art. 
1.022 do CPC. Finalidade prequestionadora, também 
aludida no recurso, que se encontra vinculada à existência 
de vício a ser sanado por meio dos Embargos. 
Desnecessidade de manifestação explícita pelo Órgão ad 
quem acerca dos dispositivos constitucionais ou legais para 
fins específicos de prequestionamento, já que admitida a 
sua forma implícita. Aplicação do disposto no art. 1.025 do 
novel diploma processual. Precedentes desta Egrégia Corte 
e do Insigne Superior Tribunal de Justiça. 
CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.”  
 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação aos 
artigos 537, §1º, I e 1.022, II, do Código de Processo Civil e 884, do Código Civil. 
 

Contrarrazões às fls. 145/150.  
 
É o brevíssimo relatório.  

mailto:3vpgabinete@tjrj.jus.br




 

 

 
 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

 
Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II 
Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 

Tel.: + 55 21 3133-4103 e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 
                                                                                                                                                                       04 

 
Inicialmente, a alegada ofensa ao dispositivo 1022, do CPC, nada 

mais é do que inconformismo com o teor da decisão atacada, uma vez que o 
acórdão recorrido dirimiu, fundamentadamente, as questões submetidas ao 
colegiado, não se vislumbrando qualquer dos vícios do art. 1.022 do CPC. 

 
Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, clareza e 

devida fundamentação, as teses suscitadas pelos Jurisdicionados durante o 
processo judicial, em obediência ao que determinam o artigo 93, IX da 
Constituição da República e, a contrário sensu, o artigo 489, § 1º do CPC. 

 
Não se pode confundir a ausência de aperfeiçoamento da prestação 

jurisdicional com a entrega de forma contrária aos interesses dos recorrentes. 
Inexistente qualquer vício a ser corrigido porquanto o acórdão guerreado, 
malgrado não tenha acolhido os argumentos suscitados pelos recorrentes, 
manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da 
lide. Nesse sentido: 

 
”Ausência de violação dos artigos 489 e 1.022 do 
Código de Processo Civil, pois, embora rejeitados os 
embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que 
emitiu pronunciamento de forma fundamentada.” 
(AgInt no AREsp 1131853 / RS - Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO - QUARTA TURMA - DJe 16/02/2018). 

 
“Não subsiste a alegação de ofensa ao art. 93, IX, da 
Carta Magna, porquanto o acórdão recorrido, não 
obstante seja contrário aos interesses da parte, está 
suficientemente motivado, sem ficar configurada, assim, 
a apontada ofensa à Constituição da República, aplicando-se 
à espécie o entendimento do STF exarado nos autos do AI-
RG-QO 791.292/PE, julgado sob o regime da repercussão 
geral (Tema 339/STF).” ((AgInt no RE nos EDcl no AgInt 
no AREsp 734925 / SC - Ministro HUMBERTO 
MARTINS - CORTE ESPECIAL - DJe 09/02/2018). 

 
A solução dos autos passa, necessariamente, pelo reexame de 

decisão que indeferiu a tutela de urgência. E, neste sentido, esbarra no óbice das 
Súmulas nº 735 do Supremo Tribunal Federal, aplicado aqui por analogia (“Não 
cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar.”). 
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Nesse sentido: 

 
“EMENTA Agravo regimental no recurso 
extraordinário com agravo. Recurso extraordinário 
contra indeferimento de tutela antecipada. Não 
cabimento. Súmula nº 735/STF. Precedentes. 1. 
Segundo o pacífico entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão em que se concede 
ou se indefere medida liminar ou antecipação de 
tutela. Incidência da Súmula nº 735/STF. 2. 
Agravo regimental não provido, com imposição de 
multa de 1% (um por cento) do valor atualizado da 
causa (art. 1.021, § 4º, do CPC). 3. Havendo prévia 
fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de 
origem, seu valor monetário será majorado em 10% 
(dez por cento) em desfavor da parte recorrente, nos 
termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, 
observados os limites dos §§ 2º e 3º do referido artigo e 
a eventual concessão de justiça gratuita”. 
(ARE 1183034 AgR, Relator(a): Min. DIAS 
TOFFOLI (Presidente), Tribunal Pleno, julgado 
em 05/04/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
084 DIVULG 23-04-2019 PUBLIC 24-04-2019) 
 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS 
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM 
- DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU 
PROVIMENTO AO AGRAVO PARA 
RECONSIDERAR DELIBERAÇÃO ANTERIOR, 
PARA CONHECER DO AGRAVO E, DE 
PRONTO, NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. 
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AUTORA. 
1. Nos termos da orientação jurisprudencial 
consolidada por este Superior Tribunal de 
Justiça, é incabível, via de regra, o recurso 
especial em que postula o reexame do 
deferimento ou indeferimento de medida 
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acautelatória ou antecipatória, ante a natureza 
precária e provisória do juízo de mérito 
desenvolvido em liminar ou tutela antecipada, 
cuja reversão, a qualquer tempo, é possível no 
âmbito da jurisdição ordinária. Incidência, por 
analogia, do enunciado contido na Súmula 
735/STF. 
2. Para superar as conclusões a que chegou a Corte de 
origem, a fim de se reconhecer estarem presentes os 
requisitos necessários para o deferimento do pedido de 
tutela cautelar de urgência, previstos no art. 300, do 
CPC/15, seria necessário o revolvimento das 
premissas fáticas que embasaram o aresto recorrido. 
Incidência dos óbices das Súmulas 7 e 83/STJ. 
3. Agravo interno desprovido”. 
(AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp 1315614/GO, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 
em 13/05/2019, DJe 17/05/2019) 

 
De fato, o detido exame das razões recursais revela que os recorrentes 

pretendem, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com 
base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão 
somente reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso 
especial. 

 
Constata-se que a análise de tal pretensão passa pelo reexame dos fatos, 

esbarrando o recurso especial no óbice do verbete sumular nº 7 do STJ.  
 
“A PRETENSÃO DE SIMPLES REEXAME DE PROVA NÃO ENSEJA 
RECURSO ESPECIAL.” 
 
Oportuno destacar que a conclusão quanto à presença dos requisitos 

autorizadores da tutela provisória é feita com base no caso concreto, nas 
peculiaridades da lide, e, portanto, sua análise se encontra no âmbito fático-
probatório, o que atrai a incidência do supramencionado verbete sumular nº 7 do 

STJ. 
 
 
À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto. 
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Intime-se. 

 
 

Rio de Janeiro, 21 de novembro de 2024. 
 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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